
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO PENAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

XXIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

No dia 23 de fevereiro de 2016, Roberta, 20 anos, encontrava-se em um curso preparatório para concurso na cidade 
de Manaus/AM. Ao final da aula, resolveu ir comprar um café na cantina do local, tendo deixado seu notebook 
carregando na tomada. Ao retornar, retirou um notebook da tomada e foi para sua residência. Ao chegar em casa, 
foi informada de que foi realizado registro de ocorrência na Delegacia em seu desfavor, tendo em vista que as 
câmeras de segurança da sala de aula captaram o momento em que subtraiu o notebook de Cláudia, sua colega de 
classe, que havia colocado seu computador para carregar em substituição ao de Roberta, o qual estava ao lado. 
No dia seguinte, antes mesmo de qualquer busca e apreensão do bem ou atitude da autoridade policial, Roberta 
restituiu a coisa subtraída. As imagens da câmera de segurança foram encaminhadas ao Ministério Público, que 
denunciou Roberta pela prática do crime de furto simples, tipificado no Art. 155, caput, do Código Penal. O 
Ministério Público deixou de oferecer proposta de suspensão condicional do processo, destacando que o delito de 
furto não é de menor potencial ofensivo, não se sujeitando à aplicação da Lei nº 9.099/95, tendo a defesa se 
insurgido. 
Recebida a denúncia, durante a instrução, foi ouvida Cláudia, que confirmou ter deixado seu notebook acoplado à 
tomada, mas que Roberta o subtraíra, somente havendo restituição do bem com a descoberta dos agentes da lei. 
Também foram ouvidos os funcionários do curso preparatório, que disseram ter identificado a autoria a partir das 
câmeras de segurança. Roberta, em seu interrogatório, confirma os fatos, mas esclarece que acreditava que o 
notebook subtraído era seu e, por isso, levara-o para casa. Foi juntada a Folha de Antecedentes Criminais da ré sem 
qualquer outra anotação, o laudo de avaliação do bem subtraído, que constatou seu valor de R$ 3.000,00 (três mil 
reais), e o CD com as imagens captadas pela câmera de segurança. O Ministério Público, em sua manifestação 
derradeira, requereu a condenação da ré nos termos da denúncia. 
Você, como advogado(a) de Roberta, é intimado(a) no dia 24 de agosto de 2016, quarta-feira, sendo o dia seguinte 
útil em todo o país, bem como todos os dias da semana seguinte, exceto sábado e domingo. 
 

Considerando apenas as informações narradas, na condição de advogado(a) de Roberta, redija a peça jurídica 
cabível, diferente de habeas corpus, apresentando todas as teses jurídicas pertinentes. A peça deverá ser datada no 
último dia do prazo para interposição. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: o examinando deve indicar todos os fundamentos e dispositivos legais cabíveis. A mera citação do dispositivo 

legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

José Barbosa, nascido em 11/03/1998, caminhava para casa após sair da faculdade, às 11h da manhã, no dia 
07/03/2016, quando se deparou com Daniel, ex-namorado de sua atual companheira, conversando com esta. Em 
razão de ciúmes, retirou a faca que trazia na mochila e aplicou numerosas facadas no peito de Daniel, com a 
intenção de matá-lo. Daniel recebeu pronto atendimento médico, foi encaminhado para um hospital de Niterói, mas 
faleceu 05 dias após os golpes de faca.  
Já no dia 08/03/2016, policiais militares, informados sobre o fato ocorrido no dia anterior, comparecem à residência 
de José Barbosa, já que um dos agentes da lei era seu vizinho. Apesar de não ter ninguém em casa, a janela estava 
aberta, e os policiais puderam ver seu interior, verificando que havia uma faca suja de sangue escondida junto ao 
sofá. Diante disso, para evitar que José Barbosa desaparecesse com a arma utilizada, ingressaram no imóvel e 
apreenderam a arma branca, que foi devidamente apresentada pela autoridade policial. 
Com base na prova produzida a partir da apreensão da faca, o Ministério Público oferece denúncia em face de José 
Barbosa, imputando-lhe a prática do crime de homicídio consumado.  
 

Considerando a situação narrada, na condição de advogado(a) de José Barbosa, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual argumento a ser apresentado pela defesa técnica do denunciado para combater a prova decorrente da 
apreensão da faca? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Existe argumento de direito material a ser apresentado em favor de José Barbosa para evitar o prosseguimento 
da ação penal? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Gabriel, condenado pela prática do crime de porte de arma de fogo de uso restrito, obteve livramento condicional 
quando restava 01 ano e 06 meses de pena privativa de liberdade a ser cumprida.  
No curso do livramento condicional, após 06 meses da obtenção do benefício, vem Gabriel a ser novamente 
condenado, definitivamente, pela prática de crime de roubo, que havia sido praticado antes mesmo do delito de 
porte de arma de fogo, mas cuja instrução foi prolongada.  
Diante da nova condenação, o magistrado competente revogou o livramento condicional concedido e determinou 
que Gabriel deve cumprir aquele 01 ano e 06 meses de pena restante quando da obtenção do livramento em relação 
ao crime de porte, além da nova sanção imposta em razão do roubo.  
 

Considerando a situação narrada, na condição de advogado(a) de Gabriel, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual o recurso cabível da decisão do magistrado que revogou o benefício do livramento condicional e   
determinou o cumprimento da pena restante quando da obtenção do benefício? É cabível juízo de retratação em 
tal modalidade recursal? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Qual argumento deverá ser apresentado pela defesa de Gabriel para combater a decisão do magistrado? 
Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
No dia 29 de dezembro de 2011, Cláudio, 30 anos, profissional do ramo de informática, invadiu dispositivo 
informático alheio, mediante violação indevida de mecanismo de segurança, com o fim de obter informações 
pessoais de famoso ator da televisão brasileira, sem autorização do titular do dispositivo. 
Após longa investigação e representação da vítima, o fato e a autoria de Cláudio foram identificados no ano de 2014, 
vindo o autor a ser indiciado e, posteriormente, oferecida pelo Ministério Público proposta de transação penal em 
razão da prática do crime do Art. 154-A do Código Penal, dispositivo este incluído pela Lei nº 12737/12. Cláudio 
aceitou a proposta de transação penal, mas, em julho de 2015, interrompeu o cumprimento das condições impostas. 
Temeroso em razão de sua conduta, Cláudio procura seu advogado, informando que não justificou o 
descumprimento e, diante disso, o Ministério Público ofereceu denúncia por aquele delito, tendo o juiz competente 
recebido a inicial acusatória em agosto de 2015. 
 

Considerando apenas as informações narradas, esclareça, na condição de advogado(a) prestando consultoria jurídica 
para Cláudio, os seguintes questionamentos.  
 

A) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é possível a revogação do benefício da transação 
penal pelo descumprimento das condições impostas, com posterior oferecimento de denúncia? Justifique.  
(Valor: 0,65) 

B) Os fatos praticados por Cláudio, de fato, permitem sua responsabilização penal pelo crime do Art. 154-A do 
Código Penal? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Manoel conduzia sua bicicleta, levando em seu colo, sem qualquer observância às regras de segurança, seu filho de 
02 anos de idade. Para tornar o passeio do filho mais divertido, Manoel pedalava em alta velocidade, quando, em 
determinado momento, perdeu o controle da bicicleta e caiu, vindo seu filho a bater a cabeça e falecer de imediato.  
Após ser instaurado procedimento para investigar os fatos, a perícia constata que, de fato, Manoel estava em alta 
velocidade e não havia qualquer segurança para o filho em seu colo. O Ministério Público oferece denúncia em face 
de Manoel, imputando-lhe a prática do crime previsto no Art. 121, §§ 3º e 4º, do Código Penal, já que a vítima era 
menor de 14 anos. Durante a instrução, todos os fatos são confirmados por diversos meios de prova.  
 

Considerando apenas as informações narradas, responda, na qualidade de advogado(a) de Manoel, aos itens a 
seguir. 
 

A) A capitulação delitiva realizada pelo Ministério Público está integralmente correta? Justifique. (Valor: 0,60) 
B) Qual argumento a ser apresentado para evitar a punição de Manoel pelo crime de homicídio culposo? Justifique. 

(Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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